
A10 - CLASSIDIÁRIO - Cuiabá, quinta-feira, 01 de novembro de 2018

O CURTUME JANGADAS S/A. inscrito no CNPJ sob o nº 02.166.345/0001-
45, localizado da estrada de Acorizal, km 02, Distrito Industrial - Jangada-MT 
- CEP: 78.490-000, torna público que requereu junto à Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente - SEMA-MT, o pedido de Licença Prévia (LP) e Licença de 
Instalação (LI) de ampliação. (01/11/2018)

NOVO ESTADO PECAS LTDA, torna público que requereu a Secretaria 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a Licença Ambiental 
- Modalidade: Licença de Localização, Licença Prévia; Licença de 
Instalação e Licença de Operação, para Atividade Referente à Serviços 
de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores. 
Cadastrada sob o número de CNPJ 05.875.961/0001-63, com sede R 
Colonizador Enio Pipino 2233, CEP 78.557-460, Bairro Setor Industrial 
Sul, Município de Sinop/MT. (01/11/2018)

MRV PRIME PROJETO MT A2 INCORPORAÇÕES SPE LTDA, inscrita no CNPJ 
29.289.779/0001-99, torna público que requereu à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA/MT as Licenças Prévia e de Instalação, para obra de 
Drenagem a ser implantada na Avenida Castelo Branco e na Rua Mem de Sá, 
localizadas no município de Várzea Grande – MT.

MRV PRIME PROJETO MT S INCORPORAÇÕES SPE LTDA, inscrita no CNPJ 
25.058.810/0001-20, torna público que requereu à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA/MT as Licenças Prévia e de Instalação, para obra de 
Drenagem de águas pluviais nas ruas Santo Antonio e Castro Alves, e para obra 
de construção de Rede de água e Esgoto nas ruas Santo Antonio, Castro Alves, 
Castelo Branco, Alzira Santana e Calógeras, até a EEE do Bairro Ikáraí, ambas 
localizadas no município de Várzea Grande – MT.

MRV PRIME PROJETO MT O INCORPORAÇÕES SPE LTDA, CNPJ: 
22.708.100/0001-00, torna público que requereu à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA/MT a Licença Prévia e Licença de Instalação, para a 
implantação de INFRA-ESTRUTURA composta de Extensão de Rede de 
Abastecimento de Água, partindo de ponto de ligação pública existente na 
Avenida da FEB seguindo para Rua Brasília, seguindo para Rua Bom Jesus, 
seguindo para Rua São Caetano, seguindo para Rua N, seguindo para Rua São 
José, seguindo para Travessa São José, Licença Prévia e Licença de Instalação 
para Emissário de Esgoto, localizado na Rua Ceará, seguindo para Avenida 
Cerrados, e Licença Prévia e de Instalação para execução de Pavimentação e 
Rede de Drenagem externas ao empreendimento, localizados em parte da Rua 
Hungria e drenagem na Rua Itália e Rua Benedita Bernardino Curvo, Bairro Ponte 
Nova. Ambas localizadas no município de Várzea Grande – MT.

(01/11/2018)

IMPORTADORA E EXPORTADORA JARDIM CUIABA LTDA - CNPJ 
01.757.351/0001-04, torna público que requereu à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA/MT, a Alteração da Razão Social e a Renovação da Licença 
de Operação para atividades de atendimento hospitalar, localizada à Avenida 
das Flores Nº 843, Bairro Jardim Cuiabá. Foi determinado o cumprimento das 
exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente – SEMA/MT

EXTRA COM. DE VEÍCULOS EIRELI; CNPJ: 31.167.820/0001-04, torna 
público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Rural Sustentável – SEMMADRS de Várzea Grande – 
MT, as Licenças Ambientais – Modalidade: Licença de Localização; para 
atividade 45.12-9-02 – Comércio sob consignação de veículos 
automotores,  localizada na Rua da Harmonia, s/nº, Lote 16, Bairro Jardim 
Glória, CEP: 78.118-970, município de Várzea Grande-MT. (01/11/2018)

PROL INDUSTRIA METALÚRGICA EIRELI cadastrada sob CNPJ nº 
01.289.271/0001-71 torna público que requereu a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável-SEMMADRS a (LL) 
Licença de Localização para Plano de Controle e Licenciamento Ambiental, 
Localizada no Município de Várzea Grande /MT coordenadas geográficas 
8272772.00 S m, 592082.00 m E não EA/RIMA. (01/11/2018)

(01/11/2018)

M L Piteri, CNPJ 30.536.651-61, requereu na SEMA/
MT a Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e 
Licença de Operação (LO) para atividade de comércio 
varejista de combustível para veículos automotores, sito 
Colniza MT.

A evolução natural

UNISOJA S/A E CONTROLADA
Rondonópolis/MT

CNPJ/MF 03.357.729/0001-08

Balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro, em milhares de Reais
Contas Nota Consolidado Controladora Contas Nota Consolidado Controladora

2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Ativo 131.440 133.587 106.711 102.666 Passivo 131.440 133.587 106.711 102.666 
Circulante 70.581 82.417 35.468 36.352 Circulante 23.009 32.393 13.588 12.730 
Caixa e equivalentes de caixa 4 33.809 45.344 5.612 19.677 Fornecedores 12 3.406 3.161 2.094 2.422 
Contas a receber 5 33.339 29.166 26.757 12.224 Obrigações fiscais e trabalhistas 13 11.009 15.202 5.370 4.080 
Impostos a recuperar 6 218 698 10 626 Outras obrigações 14 8.595 14.029 6.124 6.229 
Estoques 7 2.244 5.896 1.770 2.680
Partes relacionadas 8 - - 738 451 Não circulante 6.603 - 2.965 - 
Outros créditos 9 970 1.314 581 694 Contingências fiscais 13 6.603 - 2.965 - 
Não circulante 60.858 51.169 71.244 66.314 Patrimônio líquido 101.827 101.194 90.157 89.936 
Aplicações financeiras 4 - 221 - 121 Capital social 15 27.802 27.802 27.802 27.802 
Impostos a recuperar 6 5.054 - 1.416 - Reservas de lucros 15 62.425 62.134 62.355 62.134 
Contas a receber 5 13.797 15.727 13.797 15.727 Patrimônio de não controladores
Investimentos 10 1.626 1.563 28.621 27.828 Capital social 15 30 30 - - 
Imobilizado 11 39.617 32.873 27.186 22.408 Reservas de lucros 15 11.569 11.228 - - 
Intangível - 764 785 223 230

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis consolidadas

Demonstração consolidada das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de Reais

Histórico
Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
Acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Patrimônio líquido
Legal Investimentos Controladora Não controladores Total

Saldos em 31-Dez-2015 consolidado 27.832 2.936 56.426 - - 79.402 7.792 87.194 
Lucro líquido consolidado do exercício - - - 17.286 - 13.820 3.466 17.286 
Resultado da equivalência patrimonial abrangente - -  - - 8.104 - - - 
Eliminação do consolidado - - - - (8.104) - - - 
Destinações legais e estatutárias:
Reserva legal controladora - 692 - (692) - - - - 
Destinações a serem propostas em Assembleia
Dividendos mínimos obrigatórios controladora - - - (3.286) - (3.286) - (3.286)
Reserva para investimentos e capital de giro controladora - - 13.308 (13.308) - - - - 
Saldos em 31-Dez-2016 consolidado 27.832 3.628 69.734 (0) - 89.936 11.258 101.194 
Negociação de ações - (3.625) - - (3.625) (3.625)
Distribuição de dividendos controlada - - (1.232) - - (860) (372) (1.232)
Lucro líquido consolidado do exercício - - - 6.689 - 5.976 713 6.689 
Resultado da equivalência patrimonial abrangente 730 - - - 
Eliminação do consolidado (730) - - - 
Destinações legais e estatutárias:
Reserva legal controladora - 252 - (252) - - - - 
Destinações a serem propostas em Assembleia
Dividendos mínimos obrigatórios controladora - - - (1.198) - (1.198) - (1.198)
Reserva para investimentos e capital de giro controladora - - 5.238 (5.238) - - - - 
Saldos em 31-Dez-2017 consolidado 27.832 3.880 70.115 0 - 90.228 11.599 101.827 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis consolidadas

Demonstração consolidada do resultado, em milhares de Reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Contas de resultado Nota Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Receitas líquidas 15 105.785 102.604 61.015 47.174
Custo dos produtos vendidos
    e dos royalties auferidos 15 (14.962) (21.627) (6.599) (11.597)
Lucro bruto 16 90.823 80.977 54.415 35.577
Despesas operacionais (81.008) (58.936) (47.238) (22.275)
Administrativas e gerais 17 (81.419) (59.258) (48.222) (30.650)
Outras receitas operacionais líquidas 18 411 323 985 8.376 
Lucro operacional 9.815 22.042 7.178 13.303
Encargos financeiros líquidos 19 2.771 4.795 1.209 3.504 
Despesas financeiras - (471) (551) (171) (500)
Receitas financeiras - 3.242 5.346 1.381 4.004 
Lucro antes dos impostos 12.586 26.837 8.387 16.807
Imposto de renda e contribuição social 20 (5.898) (9.551) (3.343) (2.967)
Lucro líquido do exercício 6.689 17.286 5.044 13.840
Lucro líquido de não controladores 713 3.466 - - 
Lucro líquido do 
   exercício - controladora 5.976 13.820 5.044 13.840
Lucro por ação 0,91 2,49 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis consolidadas

Demonstração consolidada dos fluxos de caixa, em milhares de Reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Movimentação de caixa Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício 
  antes dos impostos pagos 18.057 33.958 8.990 19.412
Conciliação do lucro 
   líquido ao caixa operacional 
Equivalência patrimonial (730) - (730) (8.104)
Depreciação e amortização 4.253 4.325 2.800 2.781
Residual do imobilizado alienado 1.530 - 202 -
Provisão para perdas contas a receber 2.412 145 2.125 -
Variação dos ativos e
   passivos operacionais 
Contas a receber (4.656) 3.996 (14.729) 12.818
Impostos a recuperar (4.576) (698) (800) (626)
Estoques 3.651 (3.285) 910 (622)
Partes relacionadas ativo - 272 (287) 272
Outros créditos circulante e não circulante 565 573 234 857
Fornecedores 245 (878) (328) (273)
Obrigações trabalhistas e fiscais 2.409 4.254 4.256 (2.190)
Partes relacionadas passivo - (303) - -
Outras obrigações (5.433) (6.765) (103) (12.412)
Caixa gerado nas operações 17.727 35.596 2.540 11.914
Imposto de renda e 
   contribuição social pagos (10.638) (8.569) (3.945) (5.572)
Caixa líquido das 
   atividades operacionais 7.089 27.025 (1.405) 6.341
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (12.420) (12.302) (7.773) (8.511)
Aquisição do intangível (86) (170) - (161)
Aquisição dos investimentos (63) (8.142) (63) (39)
Caixa líquido das atividades
  de investimento (12.569) (20.615) (7.836) (8.711)
Atividades de financiamento
Negociação de ações (3.625) - (3.625) -
Dividendos distribuídos (2.430) (2.673) (1.198) (2.673)
Caixa líquido das atividade
  de financiamento (6.055) (2.673) (4.823) (2.673)
Aumento líquido (redução) 
  de caixa e equivalentes (11.535) 3.738 (14.065) (5.043)
Demonstração da variação 
  líquida de caixa e equivalentes
Caixa e equivalentes no início do exercício 45.344 41.606 19.677 24.720
Caixa e equivalentes no final do exercício 33.809 45.344 5.612 19.677
Aumento líquido (redução) 
   de caixa e equivalentes (11.535) 3.738 (14.065) (5.043)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis consolidadas

Demonstração consolidada do valor adicionado, em milhares de reais
Exercícios findos em 31 de dezembro

Histórico Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Composição do valor 
   adicionado a distribuir: 
Receitas 113.484 104.975 66.627 52.162
Vendas de produtos e serviços 115.717 108.397 66.670 55.584
Outras receitas - 747 - 747
Repasse de royalties (2.179) - - -
Devoluções (54) (4.170) (43) (4.170)
Insumos e produtos 
   adquiridos de terceiros (51.125) (41.704) (26.135) (23.912)
Custo dos produtos vendidos
    e royalties auferidos (12.783) (13.851) (6.599) (11.597)
Outros (materiais, energia, 
   serviços de terceiros) (38.342) (27.853) (19.536) (12.315)
Valor adicionado bruto 62.359 63.271 40.492 28.250
Depreciações e amortizações (4.071) (4.416) (2.617) (2.781)
Valor adicionado líquido 58.288 58.855 37.874 25.469
Valor adicionado transferido 3.244 5.346 2.111 12.108
Resultado da equivalência patrimonial - - 730 8.104
Receitas financeiras 3.244 5.346 1.381 4.004
Valor adicionado total a distribuir 61.532 64.201 39.985 37.576
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 32.538 23.068 21.547 13.314
Remunerações 21.106 14.814 14.342 9.123
Encargos (exceto INSS) 1.860 1.350 1.309 864
Outros benefícios 9.573 6.904 5.897 3.327
Governo 21.827 23.297 13.222 9.923
INSS (sobre folha de pagamento) 6.053 4.346 4.268 2.715
ICMS e outros 168 153 93 94
Pis e Cofins sobre o faturamento 9.708 9.247 5.519 4.147
Imposto de renda e contribuição social 5.898 9.551 3.343 2.967
Financiamentos 477 551 171 500
Juros e variações cambiais 112 64 28 48
Outras despesas financeiras 365 487 143 452
Acionistas /quotista 6.689 17.286 5.044 13.840
Lucro líquido do exercício 4.259 14.000 3.846 10.554
Dividendos propostos 2.430 3.286 1.198 3.286
Valor adicionado distribuído 61.532 64.201 39.985 37.576

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis consolidadas

Notas explicativas às demonstrações contábeis consolidadas em 31 de 
Dezembro de 2017 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

1.CONTEXTO OPERACIONAL
A Unisoja S/A “Companhia” e “Controladora” é uma sociedade anônima de 
capital fechado, foi fundada em 15 de março de 1999, tendo sede e foro no 
município de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso. Seus objetivos sociais 
consistem, fundamentalmente: (i) o melhoramento genético através da pesquisa e 
desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais, voltados ao incremento 
científico e tecnológico, aplicados à produção agropecuária; (ii) o estudo, a pesquisa 
e o desenvolvimento experimental na área de genética de planta e biotecnologia; (iii) 
A produção de mudas, sementes e outras formas de propagação vegetal certificada; 
(iv) A gestão de ativos intangíveis decorrentes do licenciamento para produção e 
comercialização de sementes; (v) o comércio de sementes certificadas por conta 
própria ou por licenciamento de terceiros; (vi) o comércio e representação de insumos 
agrícolas; (vii) a participação no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou 
temporário, como controladora ou minoritária, com a finalidade de estabelecer joint-
ventures para agregar genes biotecnológicos às variedades de soja, algodão e/ou 
outras culturas; (viii) a divulgação de dados técnico-científicos mediante a realização de 
férias, congresso, exposições, seminários, jornadas, dias de campo, fóruns e eventos 
afins; (ix) a comercialização de grãos de soja, cereais, pluma e caroços de algodão 
oriundos de sobras e aparos de pesquisa. A TMG - Tropical Melhoramento e Genética 
Ltda.“Empresa” e “Controlada” era uma sociedade limitada, constituída em 16 de 
junho de 2004, tendo sede e foro no município de Cambé, Estado do Paraná. Dentro 
de um processo de reestruturação societária, em 22 de setembro de 2017, a Empresa 
alterou a forma societária de sociedade de responsabilidade limitada para sociedade 
anônima de capital fechado. São seus objetivos sociais, fundamentalmente: (i) 
melhoramento genético, através da pesquisa e desenvolvimento experimental em 
ciências físicas e naturais, voltado ao incremento científico e tecnológico aplicado à 
produção agropecuária; (ii) estudo, pesquisa e desenvolvimento experimental na área 
de genética de plantas e biotecnologia; (iii) produção de mudas, sementes e outras 
formas de propagação vegetal certificada; (iv) gestão de ativos intangíveis decorrentes 
do licenciamento para produção e comercialização de sementes; (v) comércio 
atacadista de sementes certificadas, por conta própria ou por licenciamento de terceiros; 
(vi) comércio atacadista e representação de insumos agrícolas; (vii) realização de testes 
e análises técnicas, com atuação na divulgação de dados técnico-científico obtidos 
através das atividades desenvolvidas, por meio de feiras, congressos, exposições, 
seminários, jornadas, dias de campo fóruns e eventos afins; e (viii) comercialização 
atacadista de grãos de soja, cereais, pluma e caroços de algodão oriundos de sobras e 
aparos de pesquisa; Visando o incremento das vendas da cultivar TMG 1188RR e das 
sementes vendidas com a marca ANTA 82, a Empresa resolveu, em 20 de dezembro 
de 2011, constituir uma sociedade em conta de participação com a Geneze Sementes 
S/A. Esta sociedade em conta de participação tem a TMG como sócia ostensiva, a 
qual repassa para a Geneze Sementes o equivalente a 50% do valor total dos lucros 
auferidos em decorrência das vendas da cultivar TMG 1188RR, da exploração da marca 
ANTA 82, além de 50% dos royalties auferidos sobre as vendas das referidas sementes 
e dos demais materiais desenvolvidos como resultado do objeto social da sociedade.

2.BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS
2.1 Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem 
a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, somente para companhias abertas, como consequência, 
a DVA está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações contábeis. Em ambos os exercícios, os resultados abrangentes têm 
origem no resultado de equivalência patrimonial, contudo, a DRA - Demonstração de 
Resultado Abrangente - não foi incluída no conjunto destas demonstrações contábeis. A 
emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 29 de março de 2018. 2.2 Base de mensuração - As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e determinados 
ativos e passivos financeiros, quando aplicável, foram mensurados ao valor justo. 2.3 
Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do seu principal ambiente 
econômico, que é a sua moeda funcional. Todas as informações contábeis apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo. 2.4 Estimativas e 
premissas contábeis - A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis são: (i) 
Contas a receber (nota 5); (ii) Depreciação do ativo imobilizado (nota 10) e; (iii) Receitas 
e custos dos produtos vendidos e dos royalties auferidos (nota 15).

3.PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
contábeis foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. 3.1 Conversão de moeda estrangeira - As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, quando aplicável, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da 
avaliação, quando os itens são remensurados e os efeitos atribuídos na demonstração 
do resultado como receitas e despesas financeiras. 3.2 Instrumentos financeiros: 
3.2.1 Ativos financeiros não derivativos - A Companhia reconhece os empréstimos e 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Os outros ativos 
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia, quando toma 
parte de instrumentos financeiros, assim classifica esses instrumentos: (a) 
Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Os ativos que possuem esta classificação são 
Contas a receber, Partes relacionadas e Outros créditos. (b) Títulos mantidos até o 
vencimento - Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos para os quais a Companhia tem a intenção positiva e a 
capacidade de manter até o vencimento. (c) Ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio de resultado - Um ativo financeiro é classificado como mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para 
negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração 
qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. 3.2.2 
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses ou com possibilidade de resgate imediato, e 
com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de 
saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas, 
se utilizadas, são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e 
Financiamentos”, no passivo circulante. 3.2.3 Passivos financeiros não derivativos - 
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente 
na data em que são originados. Os outros passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento, sendo realizada a baixa de um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os 
ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. 3.2.4 Ativos e passivos financeiros 
indexados - Para os grupos em que há atualização referente à variação cambial, estes 
foram devidamente atualizados considerando a respectiva cotação da data base destas 
demonstrações contábeis. 3.2.5 Instrumentos financeiros derivativos e 
instrumentos de hedge - A Companhia não possuía instrumentos financeiros 
derivativos contratados de nenhuma modalidade. 3.2.6 Impairment sobre ativos 
financeiros e ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Os ativos sem vida útil definida ou mesmo não sujeitos à depreciação e amortização, 
quando aplicável, são periodicamente avaliados pela Administração visando 
identificação se o valor contábil excede o valor recuperável do ativo. (a) Ativos 
financeiros - não há evidências de valor recuperável inferior ao registrado contabilmente 
para os principais ativos financeiros da Companhia (Contas a receber, Partes 
relacionadas e Outros créditos). (b) Ativos não financeiros - não há evidências de valor 
recuperável inferior ao registrado contabilmente para os principais ativos não financeiros 
da Companhia (Estoques, Investimentos e Imobilizado). 3.3 Contas a receber - Os 
valores mantidos em contas a receber decorrem principalmente de royalties, bem como 
sobre venda de sementes, esses são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e 
classificados no circulante, acrescidos de variação cambial, quando aplicável. São 
mantidos em não circulante quando seu vencimento excede 360 dias, bem como é 
avaliada necessidade de provisão para créditos de liquidação duvidosa ou impairment, 
bem como ajuste a valor presente, sendo que efeitos relevantes não foram mensurados 
para fins de reconhecimento. 3.4 Estoques - Têm origem em sementes de soja 
mantidas em estoque para posterior comercialização, apresentadas em seu valor de 
custo de aquisição, sendo que não há indicativo de perdas em sua realização, além de 
insumos agrícolas, valorizados pelo mesmo critério. Há também operações de compras 
de mercadorias para entrega futura, cuja contrapartida é o grupo de fornecedores. A 
lavoura em formação tem origem nos custos com insumos incorridos nas lavouras, as 
quais serão utilizadas para experimentos, disposta em valor histórico. 3.5 Partes 
relacionadas - Tem origem em repasses de despesas de desenvolvimento de mercado 
assumidas pela controladora, cuja proporção é devida pela empresa controlada, 
apresentados em seu valor histórico. Considerando que as liquidações são 
periodicamente realizadas, os valores foram apresentados em sua totalidade no 
circulante, eliminados para fins de consolidação. 3.6 Outros créditos - (i) Impostos a 
recuperar - Créditos tributários resultantes de operações comerciais ou financeiras, 
apurados por competência de acordo com a legislação vigente, mantidos neste grupo 
até a sua compensação. Sua apresentação é dada pelo valor histórico de registro; (ii) 
Demais valores - apresentados em seu valor histórico, não passíveis de atualização. 
3.7 Investimentos - Os investimentos em controladas são registrados e avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, sendo reconhecido no resultado do exercício como 
outras receitas e despesas operacionais, com base nas demonstrações contábeis da 
controlada, as quais são apuradas na mesma data base da controladora e eliminados 
para fins de consolidação. 3.8 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração - Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. Eventualmente, em situação de alienação, 
o custo original de aquisição e depreciação acumulada são atribuídos ao resultado, bem 
como as receitas de alienação oriundas da operação.(ii) Depreciação - Itens do ativo 
imobilizado são depreciados tomando como base os critérios fiscais de depreciação, por 
taxas lineares, consideradas como apropriadas pela Administração da Companhia. As 
vidas úteis estimadas para os exercícios corrente e comparativo são de: 25 anos para 
edificações; 10 anos para móveis e utensílios e máquinas e equipamentos, sendo que 
este último grupo possui bens com vida útil de 5 anos e; 5 anos para veículos, 
equipamentos de informática e equipamentos para eventos. 3.9 Intangível - 
Representado por gastos aplicados em implantação de software, amortizados à taxa de 
20% anual, bem como adiantamentos concedidos a fornecedores com esta finalidade. 
3.10 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
fornecimento de insumos e obrigações correntes, cujo pagamento é devido no período 
de até um ano, portanto, apresentadas em circulante, caso contrário, estas obrigações 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, depois, mensuradas pelo custo amortizado, devidamente atualizadas 
quando se tratam de operações indexadas em dólar. 3.11 Obrigações fiscais e 
trabalhistas - As obrigações são reconhecidas em regime de competência, 
classificadas em circulante devido ao curto prazo de exigibilidade, em conformidade 
com a legislação vigente, apresentados pelo valor justo. 3.12 Outras obrigações - São 

representadas pelos dividendos mínimos obrigatórios e pelas obrigações de repasse de 
royalties com empresas parceiras, além de repasses à SCP Geneze (controlada), 
apresentados em seu valor histórico, ou atualizados, quando as operações forem 
indexadas em dólar. 3.13 Capital social e reservas - As ações ordinárias da 
controladora são classificadas no patrimônio líquido, não havendo custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações. As reservas de lucros, quando 
existentes, serão destinadas em conformidade com o Estatuto Social da Companhia, o 
qual prevê: 5% (cinco por cento) do lucro líquido para constituição da reserva legal, até 
atingir o limite de 20% (vinte por cento) do capital social. O Estatuto Social prevê ainda 
distribuição mínima de dividendos da ordem de 25%, sendo que as demais 
destinações serão determinadas em Assembleia Geral Ordinária. Há prerrogativas para 
constituição de outras reservas, desde que aprovadas pelos acionistas, bem como 
suspensão da distribuição obrigatória dos dividendos. O saldo remanescente de lucro 
líquido do exercício é classificado temporariamente em reservas de lucros, até a 
destinação efetiva em assembleia de acionistas. As cotas de capital social da 
controlada são classificadas no patrimônio líquido, em seu respectivo valor histórico, 
eliminadas proporcionalmente para fins desta consolidação. Por se tratar de empresa 
constituída na forma de sociedade limitada, não há previsões legais para constituição de 
reservas ou mesmo destinação dos lucros, portanto, quando aplicável, estas são 
aprovadas pelos cotistas. 3.14 Reconhecimento da receita e custo dos produtos 
vendidos e royalties auferidos - (a) As receitas compreendem o valor justo recebido 
ou a receber referente aos royalties auferidos sobre comercialização de sementes, além 
da comercialização das próprias sementes, sendo apresentadas líquidas dos impostos 
incidentes, os quais são representados por Pis e Cofins, regime cumulativo, aplicado 
sobre as receitas de comercialização de sementes. A Companhia reconhece a receita 
quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão e quando critérios específicos tiverem sido atendidos, pelo 
regime de competência; (b) Os custos com produtos vendidos e royalties auferidos 
são apropriados pelo regime de competência, conforme critérios definidos para os 
estoques e composto ainda pelos custos de operacionalização para se auferir os 
royalties. 3.15 Despesas administrativas, comerciais e tributárias - Representam os 
gastos relacionados as atividades administrativas e comerciais da Companhia, 
reconhecidos em regime de competência. Agrega ainda impostos, taxas e contribuições 
não incidentes diretamente sobre o faturamento. 3.16 Outras receitas operacionais 
líquidas - Compostas pelo resultado da equivalência patrimonial apurado sobre o 
investimento em controlada, eliminados para fins de consolidação, além do resultado 
líquido da alienação de imobilizado, registrados por regime de competência. 3.17 
Encargos financeiros líquidos - As despesas e receitas financeiras são reconhecidas 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, utilizando-se do método da 
taxa efetiva de juros. 3.18 Imposto de renda e contribuição social diferidos e 
correntes - O imposto de renda e contribuição social correntes são mensurados com 
base nas alíquotas de 25% (15% normal e 10% a título de adicional) e 9%, 
respectivamente, para o imposto de renda e contribuição social. O regime de apuração 
do exercício corrente é o lucro real, apurado por estimativa mensal, quando então são 
recolhidos subsequentemente. 

4.CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A composição destes ativos na data-base destas demonstrações contábeis é dada como 
segue. As aplicações financeiras podem ser resgatadas imediatamente, sem qualquer 
prejuízo de valor e prazo de carência, sendo classificadas como de disponibilidade 
imediata e atualizadas com base no indexador CDI, ou taxa anual pré fixada.

Caixa e equivalentes Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Bancos 13 614 13 12 
Aplicações financeiras 33.796 44.730 5.599 19.665 
Total, R$ mil 33.809 45.344 5.612 19.677 

5.CONTAS A RECEBER
Estão classificados nesta conta os saldos a receber decorrentes de royalties, taxas 
tecnológicas e vendas de sementes, realizáveis no decorrer do exercício subsequente. 
Os saldos mantidos em não circulante estão devidamente pactuados com o cliente, 
sendo que as análises da Administração indicam que estes são devidamente 
realizáveis, conduto, em prazo superior ao encerramento do exercício seguinte. 
Tomando-se por base análises realizadas no contas a receber, houve reconhecimento 
de provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa, no exercício de 2017. Para 
cálculo da provisão foi aplicado percentual de 15%, conforme plano de recuperação 
judicial apresentado.

Contas a receber Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Royalties a receber 30.918 26.120 24.723 10.043 
Contas a receber - Geneze 395 695 - - 
Títulos a receber 2.751 2.351 2.473 2.181 
Provisão para perdas (726) - (439) - 
Circulante, R$ mil 33.339 29.166 26.757 12.224 
Royalties a receber 4.242 4.683 4.242 4.683 
Títulos a receber 11.242 11.044 11.242 11.044 
Provisão para perdas (1.686) - (1.686) - 
Não Circulante, R$ mil 13.797 15.727 13.797 15.727 

6.IMPOSTOS A RECUPERAR
No exercício de 2017, a empresa pleiteou junto ao MCTI incentivos fiscais referentes 
a “Lei do Bem”, o qual concede incentivos fiscais a pessoas jurídicas que realizem 
pesquisas e desenvolvimento de inovação tecnológica. Destacamos que o valor também 
está registrado no mesmo valor no passivo (nota 12), até a efetiva homologação pela 
Receita Federal. Os demais tributos correspondem a apurações normais da atividade.

Impostos a recuperar Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

IRRF 26 598 9 572 
IRPJ e CSSL 171 - - - 
ICMS 16 29 - - 
Pis e Cofins 5 71 1 54 
Circulante, R$ mil 218 698 10 626 
IRPJ e CSSL - Lei do bem 5.054 - 1.416 - 
Não circulante, R$ mil 5.054 - 1.416 - 

7.ESTOQUES
As sementes de soja e algodão em estoque são sementes básicas para comercialização, 
além de insumos utilizados na produção de sementes (experimentos). A lavoura 
em formação tem origem nos gastos com insumos e outros materiais aplicados nos 
campos de experimentos. 

Estoques Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Insumos agrícolas 1.253 1.811 1.253 1.811 
Sementes algodão e soja 207 882 194 573 
Compras para recebimento futuro 184 149 170 120 
Adiantamentos e outros 153 176 153 176 
Lavoura em formação 447 2.878 - - 
Total, R$ mil 2.244 5.896 1.770 2.680 

8.PARTES RELACIONADAS
Estes saldos referem-se aos rateios das despesas das atividades de desenvolvimento 
de mercado desempenhadas em conjunto com a controlada TMG - Tropical 
Melhoramento e Genética Ltda.. Sua classificação em circulante considera o curto prazo 
de realização pactuado entre as partes. Estes valores totalizam R$ 738 mil e R$ 451 mil, 
respectivamente, nos exercícios de 2017 e 2016, eliminados para fins de consolidação.

9.OUTROS CRÉDITOS
A composição destes ativos, decorrentes de operações normais da Companhia, é dada 
no quadro. 

Outros créditos Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Adiantamento a fornecedores 337 553 181 264 
Adiantamentos a funcionários 546 663 344 367 
Despesas antecipadas 87 98 56 63 
Total, R$ mil 970 1.314 581 694 

10.INVESTIMENTOS
Exceto pela controlada TMG, consolidada nestas demonstrações, os demais 
investimentos estão apresentados com base no custo histórico. Constituída em 2004, 
a TMG Tropical Melhoramento e Genética Ltda. é uma empresa voltada à pesquisa 
e ao desenvolvimento de novas cultivares de soja a serem introduzidas no mercado 
agrícola, sendo que a participação da Companhia no seu capital corresponde a 70% das 
cotas. A movimentação corresponde aos efeitos da equivalência patrimonial (R$ 730 mil 
em 2017 e 8.104 mil em 2016,) os quais foram eliminados para fins de consolidação. 
A TNT Tropical Novos Talentos Participações Ltda., foi constituída em 2011 com o 
objeto principal de participar em outras sociedades, contudo, não tendo iniciado suas 
atividades.

Investimentos Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

TMG Melhoramento e Genética - - 26.996 26.266 
TNT Tropical Novos Talentos 1.200 1.200 1.200 1.200 
Sicredi 320 266 320 266 
Cergro 57 57 57 57 
Coopercotton 49 41 49 41 
Total, R$ mil 1.626 1.563 28.621 27.828 

11.IMOBILIZADO
A movimentação dos bens do ativo imobilizado da Companhia e de sua Controlada, 
compostos pelos bens de uso nas operações do negócio, é dada nos quadros.

Controladora
Rubricas Custo de aquisição Depreciação acumulada

Residual 2017 Residual 20162016 Adições Baixas Transferência 2017 2016 Adições Baixas 2017
Imóveis e Edificações 5.713 70 - 3.775 9.558 (446) (288) - (734) 8.823 5.266 
Móveis e utensílios 758 397 (15) 52 1.192 (120) (95) 3 (212) 981 639 
Veículos 3.384 523 (368) - 3.539 (646) (699) 290 (1.055) 2.485 2.739 
Máquinas e equipamentos 10.267 3.035 (45) 780 14.037 (2.250) (1.187) 23 (3.414) 10.623 8.017 
Equipamentos de informática 1.692 805 (63) 50 2.484 (435) (375) 25 (785) 1.699 1.257 
Equipamentos para eventos 127 17 (40) - 104 (62) (19) 35 (46) 58 65 
Bens de terceiros 489 233 - - 722 (104) (130) - (234) 488 385 
Imobilizado em andamento 4.040 2.650 (4) (4.657) 2.029 - - - - 2.029 4.040 
Total, R$ mil 26.472 7.730 (535) - 33.667 (4.064) (2.793) 376 (6.481) 27.186 22.408 

Controladora
Rubricas Custo de aquisição Depreciação acumulada

Residual 2017 Residual 20162016 Adições Baixas Transferência 2017 2016 Adições Baixas 2017
Instalações 13 - - - 13 (12) (1) - (13) - 1 
Móveis e utensílios 452 228 (1) - 679 (113) (54) 1 (166) 513 339 
Máquinas e equipamentos 5.455 2.169 - 151 7.775 (2.411) (663) - (3.074) 4.701 3.044 
Equipamentos de informática 799 127 (9) - 917 (385) (161) 8 (538) 379 414 
Equipamentos de comunicação 27 10 - - 37 (2) (3) - (5) 32 25 
Veículos 1.823 223 (253) - 1.793 (711) (346) 185 (872) 921 1.112 
Equipamentos para eventos 30 15 - - 45 (12) (6) - (18) 27 18 
Edificações 617 313 - - 930 (67) (30) - (97) 833 550 
Edificações FMT 2.290 - - - 2.290 (720) (91) - (811) 1.480 1.571 
Máquinas e equipamentos em andamento 151 - - (151) 0 - - - - 0 151 
Construções em andamento 2.422 547 (317) - 2.652 - - - - 2.652 2.422 
Adiantamentos a fornecedores 818 1.015 (940) - 893 - - - - 893 818 
Total, R$ mil 14.897 4.647 (1.520) - 18.024 (4.432) (1.355) 194 (5.593) 12.431 10.465 
Total Consolidado, R$ mil 41.369 12.377 (2.055) - 51.691 (8.496) (4.148) 570 (12.074) 39.617 32.873 
O imobilizado em andamento na Controlada, R$ 2.652 mil (R$ 2.422 mil em 2016), 
tem origem em construção de um barracão para armazenagem de sementes, incluindo 
estruturas de câmaras frias.

12.FORNECEDORES
Refere-se aos valores devidos decorrentes de aquisição de equipamentos de sementes 
e insumos agrícolas, além de eventuais materiais de consumo. 

Fornecedores Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

José Tiecher 155 - 155 - 
Girassol Agrícola Ltda. 140 116 140 116 
Produtos Alimentícios Orlandia S.A. Comer 99 - 99 - 
Fundação de Apoio a Pesquisa Agrpec.MT 74 408 74 408 
Bom Futuro Agrícola Ltda. - 377 - 377 
Agrofito Case Maquinas Agrícolas Ltda. - 175 - 175 
Adolpho Pereira Carneiro Filho - 156 - 156 
Ivo Luiz Ruaro - 153 - 153 
Agropecuária Maggi Ltda. - 119 - 119 
Outros fornecedores 2.939 1.656 1.627 917 
Total, R$ mil 3.406 3.161 2.094 2.422 

13.OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS
As principais obrigações fiscais e trabalhistas são demonstrados no quadro que 
segue. Conforme mencionado na nota 6, são mantidos no passivo, até sua efetiva 
homologação pelo fisco Federal, provisão de contingência, relativos aos créditos 
permitidos pela Lei do Bem.

Obrigações fiscais e trabalhistas Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Obrigações fiscais 6.719 12.185 2.387 2.180 
IRPJ e CSLL 3.089 7.829 866 1.469 
Pis e Cofins 3.541 4.310 1.457 685 
Outros 89 45 63 25 
Obrigações trabalhistas 4.290 3.017 2.983 1.900 
Férias e encargos 2.991 2.025 2.091 1.242 
INSS e FGTS 1.040 772 633 438 
IRRF 259 220 259 220 
Circulante, R$ mil 11.009 15.202 5.370 4.080 
Contingência fiscal 6.603 - 2.965 - 
Não circulante, R$ mil 6.603 - 2.965 - 

14.OUTRAS OBRIGAÇÕES
As obrigações mais relevantes referem-se a (i) Royalties a pagar sobre a 
comercialização de sementes, os quais foram liquidados no decorrer do exercício 
seguinte; (ii) O saldo a pagar de Royalties Relmó (SCP), tem origem em parcerias 
firmadas para comercialização de sementes de algumas variedades, também 
liquidados em período subsequente. (iii) Os dividendos propostos foram apurados 
em conformidade com o Estatuto da Companhia, o qual dispõe que 25% do lucro líquido 
após constituição da reserva legal é proposto obrigatoriamente para distribuição, a 
ser definido AGO realizada pelos acionistas; e (iv) O custeio de projetos refere-se 
a repasse a mantida Fundação Mato Grosso, para desenvolvimento de projetos de 
pesquisa agrícola.

Outras obrigações Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Custeio de projetos 3.296 2.105 3.296 2.105 
Dividendos propostos 1.198 3.286 1.198 3.286 
Royalties a pagar 1.946 6.467 - - 
Adiantamentos de clientes 1.629 821 1.629 821 
Relmo a pagar 525 1.333 - - 
Outras contas a pagar 1 17 1 17 
Total, R$ mil 8.595 14.029 6.124 6.229 
15.CAPITAL SOCIAL
No decorrer do exercício, foram adquiridas pela própria Companhia, 26.683 ações de 
acionistas, as quais foram redistribuídas proporcionalmente aos demais sócios. O valor 
pago pelas ações foi retirado da reserva de investimentos.

Capital social 2017 2016
Capital subscrito e integralizado 27.802 27.802 
Ações ordinárias 5.560.356 5.560.356 
Valor por ação, R$ 5 5 
Para fins de consolidação das demonstrações contábeis, a participação de não 
controladores foi destacada no patrimônio líquido, conforme orientações do CPC 36. 
Reservas de lucros - Além da Reserva Legal, constituída à razão de 5% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, inclui, de acordo 
com disposições do artigo 194 da Lei 6.404/76 e o Estatuto Social da Companhia, a 
formação de Reserva para Investimentos a partir dos lucros auferidos anualmente, 
conforme proposta aprovada em Assembleia Geral Ordinária dos acionistas. Tal reserva 
visa a manutenção de capital de giro para o custeio das atividades do negócio e, 
também, para futuros investimentos.
16.RECEITAS LÍQUIDAS E CUSTO DOS PRODUTOS E ROYALTIES
No exercício observa um incremento relevante das receitas da controlada, oriundo 
do maior volume de royalties e taxas cobradas, além de maior comercialização de 
sementes.

Produtos e Repasses - Controladora 2017 2016
Receitas % Custos Margem Receitas % Custos Margem

Sementes algodão e soja 7.266 11,91% (3.316) 3.951 11.767 24,94% (6.749) 5.018 
Royalties soja 28.300 46,38% (3.284) 25.016 16.095 34,12% (4.848) 11.247 
Royalties algodão 25.824 42,32% - 25.824 27.723 58,77% - 27.723 
Tech-fee 5.280 8,65% - 5.280 - 0,00% - - 
Devoluções e impostos (5.655) -9,27% - (5.655) (8.411) -17,83% - (8.411)
Total, R$ mil 61.015 100,00% (6.599) 54.415 47.174 100,00% (11.597) 35.577 

Produtos e repasses - Controlada 2017 2016
Receitas % Custos Margem Receitas % Custos Margem

Royalties 32.634 72,89% - 32.634 48.269 87,08% - 48.269 
Royalties SCP 779 1,74% (2.179) (1.400) 2.077 3,75% (7.776) (5.698)
Sementes de soja 3.524 7,87% (6.183) (2.660) 5.617 10,13% (2.255) 3.363 
Soja em grãos 364 0,81% - 364 363 0,65% - 363 
Tech-fee SCP - 0,00% - - 68 0,12% - 68 
Tech-fee 11.746 26,24% - 11.746 4.700 8,48% - 4.699 
Devoluções e Impostos (4.277) -9,55% - (4.277) (5.664) -10,22% - (5.664)
Total, em R$ mil 44.770 (8.362) 36.408 55.431 100% (10.031) 45.400 
Total consolidado, em R$ mil 105.785 (14.962) 90.823 102.604 (21.627) 80.977 
Estas receitas são decorrentes, principalmente, de: (i) Comercialização de sementes 
licenciadas (as variedades TMG-RR), frutos da parceria técnica firmada com a 
Fundação MT e também oriundas de outras parcerias, como a firmada com a Monsanto 
e Down AgroSciences; (ii) Royalties referentes a variedades de sua propriedade, 
calculados com base no volume comercializado por cada acionista e; (iii) Verbas de 
incentivo à pesquisa (tech-fee) que são contribuições repassadas pela Monsanto 
do Brasil calculadas com base nos royalties recebidos sobre as variedades Intacta 
destacadas acima. Atualmente, de forma preponderante, o regime de reconhecimento 
destas receitas é por competência, haja vista o aprimoramento do processo de 
apuração dos royalties.

17.DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS
As principais rubricas de despesas administrativas e gerais são demonstradas como 
segue. Os gastos mais relevantes refletem o aumento de despesas relacionadas ao 
melhoramento genético. Além disso, são igualmente expressivos os gastos com 
pessoal. Não é considerada a classificação destes valores no grupo de custos dos 
produtos e royalties, pois não há efetivamente uma segregação destes. 

Administrativas e Gerais - Controladora 2017 2016
Pessoal 25.815 16.029 
Salários e ordenados 14.342 9.123 
INSS 4.268 2.715 
FGTS 1.309 864 
Benefícios e outros 5.897 3.327 
Gerais 22.407 14.622 
Manutenção equipamentos, predial e alugueis 5.776 2.935 
Treinamento, reuniões e marketing 2.503 1.421 
Serviços terceiros 3.427 2.844 
Depreciação/Amortização 2.617 2.781 
Provisão de perdas 2.125 - 
Outras despesas 5.960 4.641 
Total, R$ mil 48.222 30.650 
Total consolidado, R$ mil 81.419 59.258 

Despesas operacionais - Controlada 2017 2016
Pessoal 12.781 11.385 
Terceiros 6.333 5.422 
Gerais 8.405 7.067 
Pesquisa e divulgação 1.752 1.630 
Depreciação 1.453 1.635 
Aluguel 1.681 895 
Propaganda e marketing 51 111 
Outras 290 146 
Despesas tributárias 451 317 
Totais, R$ mil 33.197 28.608 

18.OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS
São compostas, principalmente, pelo resultado de equivalência patrimonial sobre 
o patrimônio de controlada (eliminados na consolidação), bem como outras receitas 
eventuais da atividade.

Outras receitas e despesas Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Receitas 717 998 1.220 8.851 
Equivalência patrimonial - - 730 8.104 
Outras receitas 305 395 226 262 
Venda de imobilizado 412 603 264 485 
Despesas (306) (675) (235) (475)
Doações (84) (172) (84) (172)
Residual imobilizado (222) (454) (151) (304)
Outras despesas - (50) - - 
Total, R$ mil 411 323 985 8.376 

19.ENCARGOS FINANCEIROS LÍQUIDOS
As receitas e despesas financeiras da atividade, devidamente reconhecidas em regime 
de competência de exercícios, são demonstradas no quadro:

Encargos financeiros líquidos Consolidado Controladora
2017 2016 2017 2016

Despesas financeiras (471) (551) (171) (500)
Variação cambial passiva (35) (52) (28) (48)
Outras despesas (436) (499) (143) (452)
Receitas financeiras 3.242 5.346 1.381 4.004 
Variação cambial ativa 250 227 105 199 
Rendimento de aplicações 2.696 4.103 1.153 3.183 
Descontos recebidos 51 128 9 72 
Juros e multas recebidos 245 888 114 550 
Total, R$ mil 2.771 4.795 1.209 3.504 

20.CONCILIAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DE IRPJ E CSLL
O quadro apresenta o detalhamento da apuração dos impostos deste exercício, 
segregados entre controladora e controlada.

Conciliação alíquota 2017 Controladora 2016 Controladora
IRPJ CSSL IRPJ CSSL

Lucro do antes dos impostos 9.485 9.485 16.807 16.807 
Imposto de renda 1.423 - 2.521 - 
Adicional de imposto de renda 924 - 1.657 - 
Contribuição social - 854 - 1.513 
Valor do imposto 2.347 854 4.178 1.513 
Adições 561 202 22 8 
Exclusões (457) (164) (2.025) (728)
Encargo fiscal, R$ mil 2.452 891 2.175 792 

Conciliação de alíquota 2017 Controlada 2016 Controlada
IRPJ CSSL IRPJ CSSL

Lucro do antes dos impostos 6.397 6.397 18.133 18.133 
IRPJ 960 - 2.720 - 
Adicional de imposto de renda 616 - 1.789 - 
Contribuição social - 576 - 1.632 
Valor do imposto 1.575 576 4.509 1.632 
Adições 291 113 320 123 
Encargo final, R$ mil 1.866 689 4.829 1.755 
Encargo final consolidado, R$ mil 4.318 1.580 7.004 2.547 

21.INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
21.1 Gerenciamento dos Riscos Financeiros: A Companhia possui exposição para 
os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: (a) Risco de Crédito; (b) 
Risco de Liquidez e; (c) Risco de Mercado. Esta nota apresenta informações sobre 
a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Unisoja 
S/A, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos e 
gerenciamento do capital. 21.2 Estrutura do gerenciamento de risco: A política de 
gestão de riscos financeiros da Companhia é pautada em mecanismos relativamente 
simples, embora não formalmente documentada, reflete os princípios para a gestão 
de risco definidos pela Diretoria e Conselho de Administração. (a) Risco de Crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes 
recorrentes, por adiantamentos concedidos a fornecedores e caixa e equivalentes de 
caixa. Para a Companhia este risco é proveniente da possibilidade de não recebimento 
dos valores decorrentes de operações de royalties ou mesmo da venda de sementes. 
Com relação ao grau de exposição ao risco, a Administração considera baixo, tendo 
em vista que se possui uma base de clientes selecionada, sendo que parte dos 
royalties é devida pelos próprios acionistas, bem como não há histórico de perdas 
em decorrência de inadimplência. (b) Risco de Liquidez: Risco de liquidez é o risco 
em que a Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista. A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos 
e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de 
crédito bancárias e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado 
e, caixa e equivalentes de caixa. Além disso, a política de gestão de liquidez envolve 
a projeção de fluxos de caixa e a consideração do nível de ativos líquidos necessários 
para alcançar essas projeções, o monitoramento dos índices de liquidez do balanço 
patrimonial em relação a manutenção de planos de financiamento de dívida. (c) Risco 
de Mercado: Risco de mercado é o risco que alterações na política de comercialização 
de sementes, bem como as taxas de câmbio, taxas de juros, podem afetar os ganhos 
da Companhia ou o valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno 
financeiro das operações da Companhia. Neste sentido, a avaliação da Administração é 
que o risco também é mínimo, pois a Companhia é focada no desenvolvimento de novas 
variedades ou mesmo de novas parcerias, o risco cambial também ocorre em operações 
pontuais, e por fim, não há risco relacionado à taxa de juros, pois não há obrigações 
com financiamentos e as aplicações financeiras concentram-se índices CDI e são 
contratadas em bancos de primeira linha. 21.3 Riscos de contingências - A opinião 
dos assessores jurídicos da Companhia acerca dos processos fiscais, trabalhistas e 
cíveis não ensejou a necessidade de constituição de provisão para contingências na 
data base destas demonstrações contábeis, haja vista que não haviam processos 
cujo julgamento seria provável ou possível de perda. Há duas ações trabalhistas em 
curso na controlada, contudo, nesta data base ainda não é possível estimar com certa 
razoabilidade valores atribuídos a perdas. 21.4 Cobertura de seguros - A Companhia 
e sua controlada possui coberturas contratadas para seus principais ativos, veículos 
e estruturas prediais, em montantes considerandos como suficiente conforme análise 
procedida pela Administração, contudo, esta avaliação não fez parte do escopo dos 
auditores independentes.

Rondonópolis/MT, 29 de março de 2018.
Francisco José Soares Neto

Diretor-Presidente
Odílio Balbinotti Filho

Presidente Conselho de Administração
Raquel Silva D’Albuquerque

Contadora CRC/MT 009422/O-3

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Prezados senhores Acionistas e Administradores
Unisoja S/A
Rondonópolis/MT
Opinião com ressalva e limitação de escopo sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da Unisoja S/A (Controladora), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data. Examinamos também, as demonstrações contábeis 
consolidadas da Unisoja S/A e de sua controlada TMG Tropical Melhoramento e 
Genética Ltda. (Consolidado), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva e limitação de 
escopo”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Unisoja S/A 
(Controladora) e Unisoja S/A e de sua controlada TMG Tropical Melhoramento e 
Genética Ltda. (Consolidado) em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva e limitação de escopo sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas
O cálculo dos encargos com depreciação sobre os bens do ativo imobilizado da 
Companhia e de sua Controlada (nota explicativa 10) demandam revisão de parâmetros 
visando sua adequação em função das respectivas vidas úteis e valores residuais (CPC 
27 - Ativo Imobilizado), sendo que estes ativos vêm sendo depreciados exclusivamente 
com base nas taxas atualmente admitidas pela legislação do imposto de renda, não 
nos sendo possível quantificar o impacto que tal recálculo teria sobre o resultado do 
exercício e o patrimônio líquido da Companhia. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
Outros Assuntos
Demonstração do valor adicionado - A demonstração do valor adicionado (DVA), 
individual e consolidada, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada 
como informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das suas demonstrações contábeis. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demais 
demonstrações e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e de forma consistente em relação 
às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Eventos subsequentes - Até a 
apresentação destas demonstrações consolidadas auditadas, ainda não haviam sido 
aprovadas as contas da sociedade controlada, a qual foi transformada em sociedade 
anônima antes do encerramento do exercício, conforme mencionado na nota explicativa 
1, podendo haver alterações na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 
virtude de deliberações futuras quanto a distribuição de dividendos e reservas legais e 
estatutárias de 2017.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
● Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; ● Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; ● Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; ● Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; ● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se estas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.
Cuiabá/MT, 29 de março de 2018.

Prado Suzuki & Associados S/S
CRC-MT 000214/O

Dario Suzuki
Contador - CRC-MT 006444/O-7

Agnaldo Canhete da Silva
Contador - CRC-MT 005498/O-3

(Edson Menegatti)
Processo Administrativo: 21200.000249/2017-95. Finalidade: Cancelar a Operação Referente 
ao SR. EDSON MENEGATTI, por não prestar esclarecimentos quanto ao cometimento da 
infração prevista no subitem 15.1.3 do Aviso de PEPRO de milho nº 183/2013 dentro do prazo 
concedido por esta Companhia conforme o subitem 15.2 do Aviso. Dessa forma como não houve o  
comparecimento e nem justificativas suficientes, haverá a cobrança da multa de R$ 10.122,42 (dez 
mil, cento e vinte e dois reais e quarenta e dois centavos) devidamente atualizada. NATUREZA DA 
DÍVIDA: Descumprimento do subitem 15.1.3 do Aviso de PEPRO de milho nº 183/2017. SEDE DA 
CONAB: Rua Padre Jerônimo Botelho, 510 – Ed. Everest – Bairro Dom Aquino – Cuiabá/MT – CEP: 
78015-115.

Brasília – DF, 30 de outubro de 2018
ROGÉRIO WILSON GONÇALVES

Superintendente

EDITAL DE CANCELAMENTO

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB
SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL N° 125/2018

O MUNICIPIO DE SORRISO – MT. TORNA PÚBLICO O RESULTADO 

DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 125/2018. TENDO COMO OBJETO. 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE VEICULO FURGAO, DE CARGA PARA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLA 

PARA SECRETARIA DE AGRICULTURA, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA DO EDITAL.” CONFORME A SEGUIR, BORGES & 

DURIGON LTDA, CNPJ Nº 01.140.699/0001-58, ITENS VENCEDORA 

- 825695 R$ 10.000,00 - 825698 R$ 49.000,00, VALOR TOTAL GERAL 

R $  5 9 . 0 0 0 , 0 0  -  A P R O C A M P O  M Á Q . ,  M O T.  E  P R O D . 

AGROPECUÁRIOS LTDA ME, CNPJ Nº 03.362.799/0001-54, ITENS 

VENCEDORA - 825694 R$ 30.490,00 - 825696 R$ 21.490,00 - 825697 

R$ 20.990,00, VALOR TOTAL GERAL R$ 72.970,00.

Miraldo Gomes de Souza

Pregoeiro

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE MATO GROSSO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
PORTARIA IFMT/CBA N° 150 DE 25/04/2018

AVISO - REPUBLICAÇÃO DE EDITAL
CREDENCIAMENTO N° 01/2018

PROCESSO N° 23194.004982.2018-11
OBJETO: Credenciamento de leiloeiro(s) oficial(is) para a realização 
de leilões na forma híbrida (presencial e on-line simultaneamente pela 
internet) destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis, 
antieconômicos, irrecuperáveis, obsoletos, de propriedade do IFMT 
Campus Cuiabá – Cel. Octayde Jorge da Silva e demais campi do 
IFMT. O Diretor Geral do IFMT/Campus Cuiabá torna público que a 
sessão pública agendada para o dia 05 de novembro de 2018 às 9:30 
horas (horário local), foi remarcada para o dia 04 de dezembro de 2018 
às 9:30 horas (horário local), em virtude da republicação do Edital, 
devido a inclusão do item 5.4.2.5. O Edital retificado pode ser obtido no 
site: “http://www.cba.ifmt.edu.br”.

Cristovam Albano da Silva Júnior
Diretor Geral do IFMT/Campus Cuiabá

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO

AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 72/2018

0080902-30.2018.8.11.0000
O Presidente do Tribunal de Justiça, por intermédio de sua 
Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria n. 
749/2018-C.ADM – DJE nº. 10273, de 12/06/2018, 
comunica aos interessados que será ABERTA a Sessão 
Pública do PREGÃO ELETRÔNICO N. 72/2018 - CIA 
0080902-30.2018.8.11.0000, no dia 21 de novembro de 
2018, às 10h30 – horário de BRASÍLIA-DF, no site do 
Governo Federal www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Objeto: “REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual 
Contratação de Empresa Especializada em fornecimento de 
produtos no ramo de alimentação (matéria-prima) e produtos 
de limpeza, destinado ao Projeto Ribeirinho Cidadão 2019 – 
12ª Edição, a fim de atender instituições parceiras que 
estarão empenhadas na execução do evento, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Termo de Referência 
n. 7/2018 e condições estabelecidas neste Edital.”
Os interessados no Edital poderão adquiri-lo nos sites: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e 
www.tjmt.jus.br/licitacao
Qualquer informação deverá ser solicitada pelo e-mail: 
jusciara.costa@tjmt.jus.br  

Cuiabá, 31 de outubro de 2018.
Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo

Diretora do Departamento Administrativo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO

AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 68/2018

0072138-55.2018.8.11.0000
O Presidente do Tribunal de Justiça, por intermédio de seu Pregoeiro 
Oficial, nomeado pela Portaria n. 749/2018-C.ADM – DJE nº. 10273, 
de 12/06/2018, comunica aos interessados que será ABERTA a 
Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO N. 68/2018 - CIA 
0072138-55.2018.8.11.0000, no dia 23 de novembro de 2018, às 
10h30 – horário de BRASÍLIA-DF, no site do Governo Federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Objeto: “REGISTRO DE 
PREÇO para aquisição de bens de consumo -  ALMOTOLIA 
PLASTICA 250ML, FITAS REAGENTES CONTROLE DE GLICEMIA, 
ESTETÓSCOPIO DUPLO,  LANCETA DESCARTÁVEL, ATADURA, 
CATETER NASAL, FIO GUIA, FITA ADESIVA, GLICOSÍMETRO, 
ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO 10MG, CETOPROFENO 
25MG/G GEL, CETOPROFENO 100MG COMPRIMIDO, DIPIRONA 
SÓDICA 300MG + ORFENADRINA 35MG + CAFEÍNA50MG, 
ISOSSORBIDA 10MG, DIPIRONA SÓDICA 300MG + CAFEÍNA 
30MG + ISOMETEPTENO 30MG, PASSIFLORA INCARNATA, 
OMEPRAZOL 40MG, LANSOPRAZOL 30MG, CLORFENAMINA 
MALEATO 4MG ASSOCIADO AO PARACETAMOL 400MG + 
FENILEFRINA 4MG, METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO 10MG, 
CICLOBENZAPRINA, CLORIDRATO 10MG, METOCLOPRAMIDA + 
DIMETICONA + PEPSINA, ONDASETRONA 8MG, NEOMICINA 
SULFATO + BACITRACINA, TERMOMENTRO CLINICO DIGITAL, 
OXÍMETRO DE PULSO COM MONITOR DE DEDO e 
ESFIGMOMANOMETRO – para atender as necessidades do 
Ambulatório Médico do Poder Judiciário Estadual, conforme 
especificado no Anexo I do Termo de Referência n. 02/2018/AMB.”
Os interessados no Edital poderão adquiri-lo nos sites: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.tjmt.jus.br/licitacao
Qualquer informação deverá ser solicitada pelo e-mail: 
delson.silva@tjmt.jus.br

Cuiabá, 31 de outubro de 2018.
Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo 

Diretora do Departamento Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
RESULTADO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2018
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nobres - MT, torna público aos interessados, que a licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2018, do tipo MELHOR 
PROPOSTA GLOBAL PELO MENOR PREÇO, cuja a abertura ocorreu 
as 08:00 hs do dia 29/10/2018, na sede da Prefeitura Municipal de 
Nobres - MT, situada à Rua Ludgardes Hoffmann Riedi, s/nº, Jardim 
Paraná, Nobres-MT. Objeto: Contratação De Empresa Para 
Adequação De Estradas Vicinais Na Zona Rural No Município De 
Nobres /Mt ,  Para  Atender  Ao Cont ra to  De Repasse N° 
838054/2016/Mapa/Caixa, Em Regime De Empreitada Global, sagrou-
se VENCEDORA do certame a empresa JOÃO MOREIRA DE SOUZA 
– ME, com valor global de R$ 791.573,82 (setecentos e noventa e um 
mil, quinhentos e setenta e três reais com oitenta e dois centavos).
Nobres, 31 de outubro de 2018.

Juliane Castro Pereira
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 025/2018
Objeto: contratação de empresa para ampliação da Creche Pequeno 
Aprendiz, conforme planilha orçamentária, cronograma físico 
financeiro e memorial descritivo que compõe o projeto básico. Data de 
Abertura: 19 de novembro de 2018. Horário: 14:00 horas. Tipo: Menor 
preço (global). Edital e anexos: Poderá ser obtido no site 
http://www.novamutum.mt.gov.br/publicacoes/licitacoes, ou pelo e-
mail licitacao@novamutum.mt.gov.br, e ou telefone **65-3308.5400.
Nova Mutum - MT, 31 de outubro de 2018.

Érick Cristian da Silva
Presidente da CPL

CLASSIDIÁRIO 
Fone: 3644-1695


